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GELPI, Ettore. Futurs du travail. Paris:

L’Harmattan, 2001.

Nós, que gostamos de ser educa-

dores, aprendemos a lidar com a verda-

de, por pior que ela seja. Ela pode dei-

xar-nos imobilizados. Também pudera,

o tema da reestruturação produtiva, im-

pondo a adequação do sistema educativo

dos países como estratégia para o al-

cance de indicadores de competitivida-

de, não pode ser adocicado. Exclusão

social e desemprego estrutural são as

faces mais íntimas da 3ª revolução in-

dustrial. Cada vez que nos apregoamos

mais críticos, mais somos desconfiados

em relação à nossa própria crítica. É

mesmo verdade: o vigor da crítica tem

que ser do mesmo tamanho que o da

proposição. Quanto mais convencidos

de que o sistema educativo tem uma im-

plicação direta com as linhas de monta-

gem, mais sentimo-nos impotentes.

O livro de Ettore Gelpi está situa-

do no campo daqueles que assumem o

desafio de imprimir vigor decisivamen-

te propositivo na compreensão dos te-

mas do espaço público de direitos, da

democracia, da cidadania e da qualida-

de. Eles são muito mais que categorias

de análises. São valores pelos quais da-

mos sentido ao nosso trabalho. Assu-

mimos com maior facilidade nossa

condição de seres passionais. Produzi-
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mos um conhecimento e uma cultura

de nosso trabalho. Invocamos uma pro-

posição sem dissociá-la da cara do

autor. As idéias não substituem um

corpo. Por isso, Merleau-Ponty refere-

se ao corpo como o que está em todo e

em nenhum lugar. Mencionamos esta

idéia porque o autor deste livro desapa-

receu, e nós da Universidade Federal

da Paraíba fomos, talvez, seus últimos

interlocutores, discutindo as idéias aqui

apresentadas em sua presença. Estáva-

mos juntos naquele 11 de setembro. Li-

damos com memórias e somos adverti-

dos por elas: Paulo Freire, que

produziu uma Pedagogia do oprimido,

teve necessidade de produzir uma Pe-

dagogia da esperança. Trabalhamos

com saudade, com raiva, e agora

estamos aprendendo a trabalhar culti-

vando a esperança. Nossas narrativas é

que humanizam o tempo. Qualquer hi-

pótese sobre o futuro só se sustenta nas

referências sobre como pretendemos

que ele seja. Não sendo voluntaristas

aprendemos a pensar cenários e ten-

dências. O futuro do trabalho não deri-

va de nenhuma lei. O futuro não será

dos eleitos. Efetivamente, ele não sairá

pronto de nenhuma usina.

Ettore Gelpi convida-nos a uma

reflexão sobre o valor do trabalho com

base na análise dos processos de mu-

dança tecnológica e de socialização.

De um lado o laissez-faire da lei do

mercado impõe cenários com as ten-

dências que já observamos: o recrudesci-

mento do desenvolvimento excludente,

nos países industrializados; diminuição

da categoria assalariada; aumento dos

trabalhadores independentes; fortes

movimentos migratórios; aumento dos

tempos de não-trabalho (desemprego,

lazer, formação, estudo etc). Nos novos

países industriais: a aceleração da eco-

nomia informal no meio urbano e rural,

a coabitação do trabalho pré-industrial,

industrial e pós-industrial e um forte

apelo para a formação técnica e profis-

sional. Nos países em desenvolvimen-

to: mantém-se o preço baixo das maté-

rias-primas com pouco investimento de

capital, a resposta à falta de emprego

na administração, na produção indus-

trial e de serviços recrudescerá o traba-

lho informal.

De outro lado, os movimentos so-

ciais estão desafiados a fazer o social

avançar sobre o mercado. Nos novos

países industrializados, na América La-

tina e na Ásia se desenvolverão movi-

mentos sociais significativos, com os

trabalhadores reivindicando uma divi-

são mais equânime de renda, a criação

de empregos correspondentes às suas

qualificações e proteção social

fortalecida. Nos países industrializa-

dos, ver-se-á, possivelmente, a luta tra-

dicional pela manutenção ou pelo au-

mento dos salários acompanhada da

reivindicação por uma melhor qualida-

de de vida no local de trabalho, na ci-
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dade ou no campo. O trabalho político

é a esperança para os países mais ex-

plorados e não há ação política sem

pensamento político, sem ideologia po-

lítica. A exortação é clara: é hora de

reabilitar a política, e ela deve deixar

de ser uma arte de manipulação e de

concorrência para tornar-se uma verda-

deira ciência de construção de novas

solidariedades humanas. O desejo e a

insatisfação, a ação individual e coleti-

va, a revolta e a integração são a base

de evolução do trabalho e da cultura.

A exploração dos trabalhadores

criou nos séculos XIX e XX, em um

certo número de países, os sindicatos e

os sistemas de seguridade social. As

lutas empreendidas pelos trabalhadores

traduzem-se, com o tempo, nas con-

quistas sociais não negligenciáveis.

Inúmeros trabalhadores experimentam

uma degradação de suas condições de

trabalho: a pressão da hierarquia, a in-

trodução de sistemas de comunicação

encarregados de difundir o pensamento

da direção, a multiplicação dos contro-

les e das avaliações, a concorrência,

não apenas entre empresas rivais, mas

também no interior do serviço das em-

presas e entre as pessoas que nelas tra-

balham, tudo isso associado a chanta-

gens e sanções.

A renovação rapidíssima dos te-

mas e métodos de gestão da empresa

traduzem o mal-estar do qual se ressen-

tem inúmeros quadros superiores. As

políticas de emprego que contribuem

para penalizar os setores mais desfavo-

recidos acentuam a separação entre o

trabalho e a socialização, impondo a

subordinação do trabalho ao mercado.

As oposições entre trabalho manual e

intelectual, trabalho e socialização não

desapareceram. O futuro, para a grande

maioria das populações, depende da re-

dução da jornada de trabalho, das mu-

danças de tarefas, da divisão do traba-

lho e das pesquisas relacionadas ao

estudo das novas identidades, da afir-

mação dos trabalhadores como sujeitos

e não como objetos da lógica do just in

time. A integração entre trabalhadores

com emprego e trabalhadores precari-

zados é que poderá definir diretamente

a organização do trabalho. A luta pela

redução da jornada de trabalho não é

somente uma luta para combater o de-

semprego, mas para avançar na cons-

trução de um modo de vida alternativo

para mulheres e homens, e para um

modelo socioeconômico que coloque a

economia ao serviço das pessoas e não

o inverso.

Quais lutas? Quais proposições?

Quais alternativas? As respostas mais

estratégicas e prioritárias para o dese-

nho do futuro do trabalho passam pe-

los movimentos sociais. O desafio

para tais movimentos é sua relação

com os setores mais amplos da popu-

lação e não somente com os grupos

que já encontraram satisfação, autono-

mia e prazer no trabalho. Gelpi

enfatiza que os filósofos de Atenas

são mais numerosos que no passado,

mas os escravos também. Quando se

fala numa sociedade do conhecimen-

to, convém lembrar que não se pode

permitir esse tipo de apartheid no sé-

culo XXI. Assim como as novas tec-

nologias podem contribuir para criar

autonomias na esfera individual e na

esfera coletiva, elas podem criar no-

vas dependências ou exclusões. As re-

voluções tecnológicas podem ser a

origem de uma monocultura produti-

va, lingüística, cultural e genética ou

pode ser um instrumento para a ela

opor-se. A informatização progressiva

do trabalho, bem como a precarização

das relações laborais são também re-

sultados intencionais da revolução

tecnológica e científica coordenada de

modo unilateral.

A resposta à crise do taylorismo e

do fordismo não pode ser a celebração

do trabalho informal. Convivemos com

uma divisão internacional do trabalho

que continua a dividir os países e a di-

vidir mais do que nunca os indivíduos

quanto ao acesso e à participação na

produção. Uma parte dos países está

em condições de negociar sua partici-

pação na economia mundial; outros so-

brevivem à dependência econômica. A

aceleração da migração segue acompa-

nhada da inserção dos migrantes no

processo de produção. Existe a especi-

ficidade do trabalho do migrante sobre

um plano cultural, econômico e social.

O trabalho do migrante é acompanhado

pelo dos trabalhadores refugiados, va-

riável particular do migrante. A migra-

ção é progressivamente diversificada

porque envolve trabalhadores super-

qualificados, subqualificados e não-

qualificados em relação às demandas

das estruturas produtivas. O emprego,

no sentido jurídico do termo, continua-

rá a representar uma minoria de traba-

lhadores, até quando os grandes movi-

mentos sociais puderem opor-se à

condição de permanente precariedade

dos trabalhadores: o trabalho previsto

dos trabalhadores assalariados em cur-

to prazo, com grande instabilidade

contratual; trabalhadores atípicos no

sentido amplo (autônomos, artesãos,

artistas, remunerados por peça etc.); as

atividades remuneradas por meio de

troca, de bens ou de trabalho; as ativi-

dades intermediárias entre voluntariado

e trabalho remunerado, o trabalho do

desempregado que é uma necessidade

para sua sobrevida psíquica e de sua fa-

mília; o trabalho comunitário que res-

ponde sempre às demandas mais urgen-

tes no âmbito da comida e da moradia.

Os limites das pesquisas sobre o

desenvolvimento do trabalho expres-

sam-se no interesse apenas relativo às

culturas do trabalho. Há uma expro-

priação progressiva das culturas nos

países do Hemisfério Sul que conhece-

ram a exploração de suas riquezas mi-

nerais, de seus homens por meio da es-

cravidão e da colonização, conhecem

também a progressiva alienação de

seus próprios habitantes que são leva-

dos a esquecer suas culturas e
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notadamente aquelas do trabalho. A

falta de interesse pelas tradições cultu-

rais conduz a análises que não levam

em conta a construção histórica e con-

temporânea do trabalho, pelas das liga-

ções familiares, sociais e estéticas que

permitem suportar suas dificuldades.

Uma parte do planeta, após ter esqueci-

da sua identidade, implora o trabalho

que existia sob outras formas e que foi

destruído. Diante dos novos modelos

do trabalho e de sua organização, as

pessoas são esvaziadas de sua história.

É preciso reafirmar que a cultura

do trabalho não está apenas “viva ain-

da”, mas que ela é essencial para pro-

dução de identidades. Por isso o tema

da diversidade implica o sentimento

de pertença étnica, lingüística, religio-

sa, e ainda, as relações entre as ida-

des, o gênero, o acesso à formação e a

informação, indissociados do mundo

da produção. Esse mundo acentua o

processo de diferenciação entre as

classes trabalhadoras. O desemprega-

do muda sua identidade ao estabelecer

uma relação com o tempo associada a

um tempo de emprego e este tempo

indefinido de desemprego. O acesso

aos cuidados médicos, o direito à ren-

da, o tipo de ambiente no qual se vive,

o grau de movimento que se possui,

ter ou não uma deficiência física, são

situações implicadas na construção de

identidades. Trabalhadores da agricul-

tura, da indústria e de serviços são

convidados a reiniciar suas vidas do

zero se quiserem se integrar na produ-

ção, sempre de modo periférico, alea-

tório e provisório. Sabemos que

ontologicamente isso não é

admissível. Somos impossibilitados

de zerar nossa historicidade, caso con-

trário não teríamos inventado o termo

amnésia que, aliás, designa uma pato-

logia. Para não deixar nenhuma dúvi-

da o autor declara: “Eu me coloco no

lugar daqueles que trabalham e dos

que estão desempregados, e não ape-

nas das instituições cuja função é a

regulação da formação dos homens e

das mulheres para responder ás exigên-

cias do mercado do trabalho” (p.74).

Gesuína de Fátima Elias Leclerc

Professora do Departamento

de Habilitações Pedagógicas

do Centro de Educação

da Universidade Federal da Paraíba

MOREIRA, Carlos Otávio Fiúza. Entre

o indivíduo e a sociedade: um

estudo da filosofia da educação de

John Dewey. Bragança Paulista:

EDUSF, 2002.

O livro de Carlos Moreira é o re-

sultado das pesquisas por ele desenvol-

vidas no curso de doutorado da PUC-

Rio, orientado por Zaia Brandão. Suas

motivações para abordar o assunto ins-

crevem-se no âmbito da retomada dos

estudos sobre o pragmatismo, sobre as

idéias deweyanas, sobre o movimento

da Escola Nova e sobre o pensamento

de Anísio Teixeira, o principal discípu-

lo de John Dewey no Brasil. Essa reto-

mada teve início em torno de 1990,

após praticamente duas décadas em

que os referidos temas estiveram mer-

gulhados em profundo esquecimento

na esfera da pesquisa e da reflexão teó-

rica na área da educação.

Na Introdução do livro, o próprio

Carlos Moreira analisa esse fato, si-

tuando-o no contexto político que en-

volveu nossa vida acadêmica nos anos

de 1970 e 1980. Naquela época, as pro-

posições escolanovistas em geral e, em

especial, as teses deweyanas e anisia-

nas eram vistas como impotentes, se

comparadas à força do pensamento

marxista, para afrontar o pensamento

educacional hegemônico nos tempos

da ditadura militar pós-64. Pelo racio-

cínio de então, perguntava-se: sendo

Dewey um filósofo norte-americano,

como não identificá-lo com o imperia-

lismo, com o american way of life, com

o liberalismo – que em nosso meio tor-

nou-se sinônimo de conservadorismo,

diferentemente da conotação radical

que possui nos Estados Unidos – e, por

extensão reducionista, com o positivis-

mo, com o individualismo predador e

com o oportunismo político?

Contexto e contextualização de

texto são as chaves para compreender o

livro. Isto se nota claramente pelos pa-

râmetros cronológicos adotados, os

quais acompanham os marcos da car-

reira acadêmica de John Dewey, inicia-

da em 1884, quando o pensador ingres-

sou na Universidade de Michigan. Dez

anos depois, em 1894, Dewey transfe-

riu-se para a Universidade de Chicago,

na qual permaneceu até 1904, seguindo

finalmente para a Universidade de

Colúmbia. Embora traçando relações

com os demais períodos, o trabalho de

Moreira enfoca especialmente a produ-

ção intelectual e as atividades desen-

volvidas por Dewey em Chicago, onde

ele e seus colaboradores criaram a Es-

cola Laboratório. Moreira dedica parti-

cular atenção aos textos deweyanos es-

critos e publicados naquela época,

englobando também alguns trabalhos

posteriores, a exemplo de Como pensa-

mos (1910) e Democracia e educação

(1916).

Considerando que a obra de

Dewey é usualmente classificada de

acordo com o calendário de sua publi-

cação – Early works (1882 a 1889),

Midlle works (1889 a 1924) e Later

works (1925 a 1953) –, compreende-se

que Moreira posicione suas análises no

segundo marco dessa periodização,

delimitando um espaço de tempo no in-

terior desse período. Trata-se do mo-

mento em que, já tendo assimilado as

influências de Charles Peirce (1839-

1914), William James (1842-1910) e

George Mead (1863-1931), Dewey co-

meça a elaborar sua própria linha de

reflexão e ação. Moreira caracteriza o

pensamento deweyano que então se ar-


